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Módulo 04 - Temas emergentes para a Gestão Integrada da 

Sustentabilidade Mun icipal  

 

Olá! Seja bem-vindo(a) ao Módulo 04 , vamos nos debruçar sobre temas que se referem às diversas 

interfaces entre a gestão ambiental e outras áreas do poder público, visando à transição do município para a 

sustentabilidade. Nas cinco unidades que compõem este módulo, o objetivo é mostrar como as temáticas 

envolvem outras políticas, além das esferas do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama). Vamos ver o que 

falaremos em cada uma das unidades: 

 Unidade  01 - nessa unidade, o objetivo é abordar a importância do uso sustentável e da conservação 

dos ecossistemas como forma de garantir a qualidade e a disponibilidade dos recursos naturais 

necessários para assegurar a geração de trabalho, renda e a qualidade de vida das pessoas no meio rural. 

A unidade pretende mostrar temas que merecem ações transversais entre diferentes pastas da 

administração municipal para garantir o desenvolvimento do meio rural em bases sustentáveis. 

 Unidade 02 - essa unidade busca elucidar o papel que os municípios desempenham na implementação 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Além de evidenciar possibilidades de parcerias com os 

diferentes segmentos sociais, especialmente com a iniciativa privada, na gestão de resíduos, a unidade 

pretende também estimular iniciativas municipais que promovam a produção e o consumo sustentáveis.  

 Unidade 03  - nessa unidade, o foco é a gestão dos recursos hídricos como forma de fazer frente à crise 

hídrica que atinge diversas regiões brasileiras. Essa gestão, realizada no âmbito da bacia hidrográfica por 

meio do Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (Singreh) , possui rebatimentos 

importantes na vida do município. A unidade pretende também destacar o papel mobilizador da 

educação ambiental no cuidado com as águas. 

 Unidade 04 -  essa unidade tem o objetivo de propiciar reflexão sobre a importân cia da conservação e 

do uso sustentável da biodiversidade. Focalizará medidas que podem ser adotadas pelos municípios, 
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tanto no meio rural quanto urbano, de forma a evitar a perda de habitats para a fauna e flora silvestres, 

contribuindo para frear o desaparecimento de espécies no espaço territorial do município.  

 Unidade 05  - essa unidade trata da necessária sensibilização sobre mudança do clima em âmbito local. 

Além de identificar os principais agentes causadores, vamos nos debruçar sobre as fragilidades dos 

municípios em relação aos possíveis efeitos da mudança do clima em seu território e sobre as estratégias 

e políticas públicas voltadas a construir comunidades sustentáveis e resilientes. 

 

Vale lembrar os múltiplos pontos de contato que os cinco tópicos  possuem entre si. O esquema a 

seguir pretende representar a inter-relação e nos convida ao exercício de se estabelecer conexões entre os temas 

como parte do planejamento e da atuação das políticas ambientais. 

 

 Tais conexões nos alertam para a necessidade de ações articuladas sobre os cinco temas em  torno 

dos quais se organizam este módulo. Que tal exercitarmos uma visão mais abrangente e holística? O trabalho 

das próximas unidades será desvendar como esses cinco temas universais à gestão ambiental pública podem 

ser traduzidos em suas manifestações no território municipal, focalizando nossa intenção de pensar políticas 

municipais mais consistentes e duradouras. 

 Assim, ao realizar o seu planejamento global e também o planejamento dos órgãos específicos do 

Sistema Municipal de Meio Ambiente (Sismuma) , deve-se levar em consideração as diferentes políticas 

setoriais para o território, tais como o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) e o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (Snuc) , entre outros. 

 Como você vê, ainda temos muito trabalho pela frente. Então, vamos começar? 
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Unidade 01 - Desenvolvimento Rural Sustentável  

 

 Essa unidade visa mostrar assuntos que merecem ações transversais entre as diferentes pastas da 

administração municipal para garantir o desenvolvimento do meio rural em bases sustentáveis. Vamos fazer um 

diagnóstico, mostrando como as escolhas feitas pelo Brasil têm ocasionado o desenvolvimento acelerado do 

agronegócio e, ao mesmo tempo, esvaziado as áreas rurais, inclusive com o êxodo significativo das mulheres e 

da juventude, ocasionando principalmente dificuldades na transição geracional da agricultura familiar. 

 Veremos também algumas iniciativas governamentais, especialmente em âmbito federal, voltadas à 

permanência da população no meio rural com qualidade de vida, algumas das quais possuem interface direta 

com a questão ambiental, como a regularização ambiental das propriedades rurais ou as políticas de crédito 

que enfatizam o uso sustentável dos recursos naturais. Uma política municipal que vá ao encontro dessas 

iniciativas, ampliando-as, pode ser fundamental para uma relação mais equilibrada entre rural e urbano, 

contribuindo para meios de vida sustentáveis em âmbito local.  

Um panorama do meio rural brasileiro  
 

A modernização é inequívoca. Mas, afinal, o que está acontecendo com o meio rural brasileiro? As 

mudanças ocorridas, sobretudo a partir dos anos 1960, inspiraram estudos conduzidos por diversos especialistas 

e resultaram na publicação O mundo rural no Bras il do século XXI: a formação de um novo padrão agrário 

e agrícola . Os resultados mostram que a agropecuária alavancou a economia do país nos últimos anos. Essa 

atividade colocou o Brasil na condição de potência mundial na produção de commodities , ou seja, de 

mercadorias in natura ou pouco processadas, produzidas em larga escala e voltadas à exportação. 

Esse modelo de produção, altamente competitivo, exige quantidade crescente de financiamentos, pois é 

dependente insumos externos, como os agroquím icos. Aliado à falta de políticas de regularização fundiária, 

assistência técnica, bem como de infraestrutura e logística para o escoamento da produção, especialmente nas 

regiões mais remotas do país, tal modelo tem levado à consequente marginalização de um número crescente 

de agricultores.   

Além do êxodo rural, especialmente da juventude, verificam-se impactos diretos e indiretos na 

manutenção da biodiversidade e no ciclo das águas, colocando o país entre os campeões no uso de agrotóxicos 

e do desmatamento. Os dados a seguir sintetizam esta realidade do ponto de vista da mudança de cenário na 

situação agrária. 

 

 

Reflexos do modelo global no local  
 

O Agronegócio foi o grande responsável pelo crescimento econômico brasileiro desde o fim dos anos 

1990. Isso se consolidou especialmente a partir de 2006, quando empurrou fortemente a economia brasileira 

para recordes de superávit comercial.  
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O òmilagreó agropecu§rio... 

 O país é um dos quatro maiores exportadores de açúcar, soja, milho, suco de laranja, café, algodão, 

suínos, aves e  bovinos, vendendo para 180 países, segundo a Embrapa; 

 Agropecuária foi responsável por 25% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, que na safra de 

2012/2013 equivaliam a 305 bilhões de reais; 

 Gera 1/5 dos empregos formais, o que significou cerca de 8 milhões de postos de trabalho em 2013. Foi 

também o setor com menos desemprego nos últimos anos; 

 Entre 1990 e 2011, o saldo da balança agrícola saltou de 7 bilhões de dólares para 73 bilhões de dólares, 

ou seja, cresceu mais de dez vezes, conforme dados da Organização Mundial do Comércio (OMC). 

 

... A outra face da moeda  

 30 estabelecimentos rurais (0,62%) receberam metade de tudo o que foi produzido pela agropecuária 

em 2006; 

 3 milhões (2/3 das propriedades rurais brasileiras) receberam 3,3% do valor bruto da produção do 

mesmo período. 

 

Produtores mais bem-sucedidos são aqueles que possuem: maior escala de produção; integração aos 

mercados e comando tecnológico mais avançado. A maioria dos estabelecimentos rurais de menor porte 

econômico encontra-se encurralada em suas opções produtivas, em um ambiente de acirramento competitivo. 

Segundo Buaianin et al. (2013, p. 106): òSem a democratiza«o da propriedade da terra, as regi»es rurais 

exportavam a desigualdade social do campo para a cidade, por meio de processos migratórios das famílias mais 

pobresó. 

 

Custos ambientais da apropriação de recursos  

 

O Brasil consome cerca de 130 mil toneladas de agrotóxicos por ano. Em 40 anos, esse valor cresceu 

700%, enquanto a área agrícola aumentou 78% no mesmo período (CNPTIA/EMBRAPA, 2017). As áreas de 

pastagens degradadas são estimadas em 90 milhões de hectares. O país é o quinto maior exportador de água 

virtual, ou seja, de água utilizada nos processos de produção das mercadorias. Sendo que 60% dos 

estabelecimentos rurais brasileiros produzia menos de 2 salários mínimos, segundo o Censo Agropecuário de 

2006. 

 

 

Entre os fatores de sucesso, podem-se citar uma combinação de processos que incluem a 

expansão e ocupação da fronteira agrícola, a agroindustrialização e um sistema agrícola 

baseado na pesquisa, na inovação e diversificação tecnológicaέ (SILVEIRA, 2014, p. 376). 
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Tendências para a agropecuária brasileira:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A física indiana Vandana Shiva faz dura crítica à mentalidade dominante sobre a 

prática do agronegócio. O vídeo Vandana Shiva ς Monoculturas da mente, 

editado por Fronteiras do Pensamento em 2014, sintetiza o pensamento de 

grande parte dos movimentos de resistência à mentalidade capitalista sem 

limites. Acesse o link: https://www.youtube.com/watch?v=Jol6obrtCpg. 

 

Considerando o território do seu município, avalie as condições do meio rural: 

 Quais são as atividades produtivas predominantes? Tais atividades são exercidas por 

estabelecimentos rurais caracterizados como propriedades ou posses? 

 

 Há tentativas de valorizar as cadeias produtivas, ou seja, o encadeamento de processos, do 

plantio até a comercialização, de determinados produtos? 

 

 A população rural tem predominância de pessoas mais idosas ou mais jovens? Há presença de 

povos e comunidades tradicionais? 

 

 As mulheres encontram trabalho na zona rural ou estão indo para a cidade em busca de estudo e 

trabalho? E os jovens? 

 

 

ω 9ȄƛǎǘŜƳ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀǎ ǾƻƭǘŀŘŀǎ Ł ŀƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ ƻǊƎŃƴƛŎŀΣ ŜȄǘǊŀǘƛǾƛǎƳƻ ƻǳ ŀƎǊƻŜŎƻƭƻƎƛŀΚ 9Ƴ ǉǳŜ ǘƛǇƻ ŘŜ 

propriedades são praticadas (grande, média, pequena, familiar)? 

https://www.youtube.com/watch?v=Jol6obrtCpg
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Em busca de modelos mais inclusivos  

 

 

Afinal, essa agricultura moderna, também chamada de industrial, baseia-se em características como:  

 Centralidade na produção, no processamento e no mercado;  

 Dependência de grandes áreas e de fontes externas de energia, insumos e créditos;  

 Foco em mercados muito distantes e que necessitam de complexa infraestrutura e logística de 

transportes;  

 Base genética limitada e monoculturas;  

 Hegemonia do conhecimento de òespecialistasó.  

 Entre os impactos sociais deste tipo de agricultura, o mais preocupante refere-se ao êxodo rural, 

especialmente de mulheres e jovens, em grande medida ocasionado pela expulsão de pequenos agricultores 

devido aos conflitos fundiários. Pode-se dizer que isso constitui um problema para a cidade e para o campo.  

 No meio rural, compromete a sucessão e a reprodução social da agricultura familiar, destrói as relações 

sociais e as comunidades, além de empobrecer significativamente o acervo de conhecimentos de gerações sobre 

como lidar com o meio natural. Para as cidades, significa riscos de marginalização e mais pressão sobre os 

serviços públicos. 

 Os custos socioambientais que este modelo de agropecuária tem produzido estão cada vez mais 

evidentes. Um exemplo é a crise hídrica que afeta o Centro-Oeste, região que possui forte influência no 

abastecimento das principais bacias hidrográficas brasileiras.  

 Atribui -se grande parte deste problema a mudanças no regime de chuvas e também à crescente 

incapacidade de recarga dos lençóis freáticos. Isso se deve à conversão de trechos significativos do Cerrado em 

áreas de cultivo de grãos fortemente dependentes de irrigação e cujo sistema de raízes é muito menos profundo 

que o da vegetação nativa, impedindo a reposição dos estoques hídricos. 

 Romeiro (2014) enfatiza que ò[...] o processo de produ«o e difus«o de inova»es na agropecu§ria [...]  

terá de dar respostas ð tecnocientíficas ð a distintos (e conflitantes) interesses socioeconômicos, rurais e não 

rurais, principalmente em torno da problem§tica ambientaló.  

 Conforme este autor, a forte agressividade ambiental das práticas agrícolas consideradas como 

modernas vem provocando críticas tanto de parte da comunidade científica quanto da população. O aumento 

da consciência ecológica tem pressionado as forças de mercado e o próprio poder público a darem respostas 

aos custos socioambientais desse modelo de produção. 

 Entre o sistema de produção altamente degradador e sistemas sustentáveis, pode-se encontrar 

diversos tipos de produ«o. Alguns disp»em de òbalano energ®tico mais favor§vel ou menos favor§vel, mais 

O desenvolvimento rural em bases sustentáveis deve ser visto como uma política estratégica 

para o Brasil. Nesse cenário, a agricultura presta uma contribuição relevante para a economia 

do nosso país, sobretudo pela geração de milhões de empregos. No entanto, conforme 

RomeƛǊƻ όнлмпύΣ ŀ ŦƻǊƳŀ ŎƻƳƻ ǘŜƳ ǎƛŘƻ ǇǊŀǘƛŎŀŘŀ ƳŀƧƻǊƛǘŀǊƛŀƳŜƴǘŜ ŜƴǾƻƭǾŜ άǎƛǎǘŜƳŀǎ 

produtivos de eficiência máxima e resiliência mínima: absolutamente insustentáveis num 

ƘƻǊƛȊƻƴǘŜ ŘŜ ǘŜƳǇƻ ǇŀǊŀ ŀƭŞƳ ŘŜ ŘŞŎŀŘŀǎΣ ǉǳŀƴŘƻ ŜǎǎŜ ƘƻǊƛȊƻƴǘŜ ŘŜǾŜǊƛŀ ǎŜǊ ƳǳƭǘƛƳƛƭŜƴŀǊέ 

(ROMEI-RO, 2014, p. 527). 
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dependentes ou menos dependentes de recursos externosó, capazes de manter essas condições favoráveis por 

mais ou menos tempo, aproximando ou distanciando-se do ideal da sustentabilidade. 

Agroecologia  
 

 O conceito de agroecologia reúne em torno da prática agrícola os conhecimentos sobre o 

funcionamento dos ecossistemas naturais, sobre o manejo tradicional e indígena dos agroecossistemas e sobre 

as experiências no campo científico de universidades e institutos de pesquisa (PEAAF, 2015). Trata-se de uma 

noção que pode ser entendida, plenamente, quando relacionada ao conceito de sustentabilidade e se concretiza 

quando atende aos ditames da sustentabilidade: 

 A agroecologia é também conhecida como Agricultura Sintrópica . Sintropia  é uma palavra que 

designa a capacidade de reproduzir o grau de ordem e previsibilidade que se manifesta nos processos 

ecológicos, especialmente nas florestas.  

 

Do modelo único à coexistência de sistemas agropecuários  
 

 Os movimentos em torno de novas práticas agropecuárias estão aí para mostrar maneiras diferentes 

de utilizar os recursos tecnológicos decorrentes dos processos naturais, produzindo abundância sem causar 

tantos danos aos ecossistemas. Existem diversas linhas e escolas que tratam do tema.  

 O mais importante é que tais iniciativas têm potencial para apontar caminhos, caso sejam adotadas 

em maior escala, convertendo-se em opções economicamente viáveis para os pequenos estabelecimentos rurais 

e para as comunidades tradicionais. 

 Mas os caminhos são válidos também para os empreendimentos de larga escala que pretendem fazer 

a sua transição para modelos de agricultura que considerem a importância de uma relação mais harmônica com 

os recursos ambientais.  

 Aprofunde-se no tema, os vídeos a seguir mostram a adoção de sistemas válidos tanto para 

agricultores familiares como para empreendimentos comerciais de grande porte. As práticas variam conforme 

as escalas, mas os princípios que as orientam permanecem. 

 Leia sobre o Grupo de Trabalho em Agroecologia (2006) acessando o link 

disponível no curso digital (dentro da Plataforma de Ensino). 

 

 No vídeo O que é Agricultura Sintrópica? O professor Márcio Armando, da 

Embrapa-DF, explica os conceitos básicos dessa modalidade de agricultura. 

Acesse o link para assistir: https://www.youtube.com/watch?v=eTkJd4aavQY. 

 

https://www.youtube.com/watch?v=eTkJd4aavQY
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Foco no território  
 

 Ao lado de incentivos para uma transição agroecológica, a noção de desenvolvimento rural 

sustentável, de forma geral, deve se basear na definição de estratégias que integrem uma paisagem rural 

diversificada, com atividades que aliem ganhos de produtividade e conservação ambiental. Outros fatores 

imprescindíveis consistem em geração de trabalho, renda e boas condições de vida para as famílias de 

agricultores; educação e capacitação técnica e tecnológica; bem como acesso ao crédito e escoamento da 

produção. 

 

 

 Para pensar a sustentabilidade a partir do território é preciso considerar as pressões que a 

modernização proposta pelo agronegócio tem exercido sobre as áreas rurais em diversas regiões brasileiras, 

especialmente nas regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste do Brasil. 

  E considerar possibilidades de uso e ocupação do solo que reconheçam e valorizem outras maneiras 

estabelecidas de relação com a natureza, presentes, por exemplo, nas culturas indígenas e de outros povos 

tradicionais. 

 

Políticas pela sustentabilidade no meio rural  
 

 A pluralidade de formas de relação com a terra demanda políticas que permitam a coexistência de 

diferentes modelos de relações humanas com o meio ambiente, bem como de diferentes visões do que significa 

 Assista ao vídeo 3 mitos que você sempre ouviu sobre a agroecologia ς mas 

ninguém teve coragem de negar no link: 

http://www.youtube.com/watch?v=FpEL21Lr8kk. 

 

 Assista ao vídeo Biodiversidade e transição agroecológica na agricultura familiar: 

parte 1 - Dia de campo na TV no link: 

http://www.youtube.com/watch?v=LDE16iTsV6s. 

 

 Assista ao vídeo Agrofloresta em grande escala ς large-scale agroforestry, 

Fazenda da Toca no link: https://www.youtube.com/watch?v=kujJUso6m1w. 

 

  

O padrão de desenvolvimento do território determina em que condições sociais e 

ambientais os grupos que vivem na terra e da terra irão garantir sua existência social. Em 

última instância, o modelo de desenvolvimento territorial define a possibilidade de 

produção e reprodução social, econômica, cultural e simbólica das populações, em geral, 

e dos agricultores familiares, em particularέ (PEAAF, 2015, p. 5). 

http://www.youtube.com/watch?v=FpEL21Lr8kk
http://www.youtube.com/watch?v=LDE16iTsV6s
https://www.youtube.com/watch?v=kujJUso6m1w
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riqueza e bem-estar. Nesse sentido, ao longo das duas últimas décadas, diversas iniciativas foram 

implementadas para garantir melhores condições de vida à população rural.   

 A Pesquisa de Informações Básicas 

Estaduais (Estadic) 2013 verificou a existência de 

políticas estaduais de inclusão produtiva rural. Tais 

ações referem-se as formas de aumentar a 

capacidade das famílias muito pobres de inserir 

seus produtos nos mercados consumidores. Entre 

as Unidades da Federação, 23 desenvolveram ações 

de inclusão produtiva rural no ano de 2013, que 

incluíram: assistência técnica e extensão rural; 

compras públicas e fomento ao extrativismo.  

 Muito bem! Vimos até aqui, que a agropecuária alavancou a economia do país nos últimos anos. 

Conhecemos as características da agroecologia e as tendências para a agropecuária no país. Vejamos a seguir, 

algumas iniciativas que podem fornecer possibilidades para que os municípios realizem ações de fomento aos 

meios de vida rurais, no sentido de manter a população no campo com qualidade de vida e como parceira das 

ações em prol da conservação e uso sustentável dos recursos naturais.  

 Algumas demandam de gestoras e gestores públicos divulgação e incentivo, como as políticas de 

crédito. Outras podem ser implementadas diretamente pelo poder público municipal, como as compras 

institucionais.  

Regularização ambiental dos imóveis rurais  
 

Um grande desafio do meio rural brasileiro é atuar em conformidade com as leis ambientais. Isso envolve 

principalmente o cumprimento do Código Florestal, instituído pela Lei nº 12.651/2012 . Esse código 

estabeleceu, juntamente com essa lei, normas gerais sobre a proteção da vegetação em Áreas de Preservação 

Permanente (APP) e de Reserva Legal, bem como a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, 

o controle sobre a origem dos produtos florestais e o controle e a pre venção de incêndios florestais. 

 

Cadastro Ambiental Rural (CAR)  

 

A regularidade ambiental do imóvel rural depende da inscrição no CAR. O CAR foi criado pela Lei nº 

12.651/2012 (Código Florestal). Trata-se de um registro eletrônico, obrigatório para todos os imóveis rurais, que 

tem por finalidade integrar as informações ambientais referentes à situação das áreas de preservação 

permanente, de reserva legal, das florestas e dos remanescentes de vegetação nativa, das áreas de uso restrito 

e das áreas consolidadas das propriedades e posses rurais do país (ESTADIC, 2013, p.53).  
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As informações geradas pelo CAR têm a finalidade de controlar, monitorar, combater o desmatamento 

e realizar o planejamento ambiental e econômico dos imóveis rurais. A inscrição do imóvel rural no CAR é 

obrigatória. Dessa forma, o proprietário ou possuidor poderá participar de Pr ogramas de Regularização 

Ambiental (PRA), a serem implantados pela União, estados e o Distrito Federal, conforme o Decreto nº 

8.235/2014 . 

 

 

Regularização fundiária e ambiental  

 

Uma iniciativa digna de nota é a ação combinada de regularização fundiária e ambiental nos imóveis 

rurais dos nove estados da Amazônia Legal. Essa medida reúne o Programa Terra Legal, do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e Social, e o Ministério do Meio Ambiente (MMA). A finalidade é regularizar lotes 

situados em terras públicas da União com menos de 1.500 hectares e, ao mesmo tempo, elaborar o CAR. Essa 

ação, realizada nos municípios por meio de mutirões. 

 

Linhas de crédito  
 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) tem o objetivo de estimular a 

geração de renda e melhorar o uso da mão de obra familiar, financiando atividades e serviços rurais 

agropecuários e não agropecuários desenvolvidos no imóvel rural ou em áreas comunitárias próximas. Nem 

sempre os potenciais beneficiários possuem informação sobre as diferentes linhas de financiamento, algumas 

da quais são particularmente importantes para o desenvolvimento rural sustentável. Em âmbito municipal, é 

importante que as linhas a seguir sejam suficientemente divulgadas. 

 Pronaf Agroecol ogia: Linha de crédito voltada a sistemas de produção de base agroecológica, ou em 

transição para sistemas de base agroecológica, conforme normas estabelecidas pelo Ministério do 

 Sobre o CAR, acesse o link: http://www.mma.gov.br/mma-em-

numeros/cadastro-ambiental-rural. 

 

 O Código Florestal pode ser consultado no link: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm. 

 

 O Decreto nº 8.235, de 5 de maio de 2014 está disponível no link: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8235.htm. 

   Assista ao vídeo Regularização fundiária leva emoção às comunidades 

amazônicas mostra a dinâmica dos mutirões de regularização fundiária e 

ambiental no link: https://www.youtube.com/watch?v=yLazOwHY9Z8. 

 

http://www.mma.gov.br/mma-em-numeros/cadastro-ambiental-rural
http://www.mma.gov.br/mma-em-numeros/cadastro-ambiental-rural
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8235.htm
https://www.youtube.com/watch?v=yLazOwHY9Z8
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Desenvolvimento Agrário e Social; e sistemas orgânicos de produção, conforme normas estabelecidas 

pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). 

 Pronaf Eco: Permite investimentos em energia renovável (solar, biomassa, eólica, miniusinas de 

biocombustíveis etc.); estação de tratamentos de água, de dejetos e efluentes, compostagem e 

reciclagem; cisternas, barragens, barragens subterrâneas, caixas d'água e outras estruturas de 

armazenamento e distribuição de água; silvicultura (ou seja, o ato de implantar ou manter florestas 

geradoras de produtos madeireiros e não madeireiros); e adoção de práticas conservacionistas do solo. 

 Pronaf Mulher: Pretende estimular o protagonismo das mulheres na atuação produtiva rural por meio 

do financiamento de construção, reforma ou ampliação de benfeitorias e instalações na propriedade 

rural, bem como a aquisição de máquinas, equipamentos e implementos, aquisição de matrizes, 

formação e recuperação de pastagens, proteção e correção do solo, aquisição de bens, como tratores e 

embarcações, entre outros. 

 Pronaf Jovem:  Linha de crédito específica para pessoas de ambos os sexos entre 16 e 29 anos. Essa linha 

associa o crédito rural à permanência na escola e à utilização de programas de Assistência Técnica e 

Extensão Rural (Ater) como incentivo à atuação deste segmento na área rural de forma mais qualificada.  

 

Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica  
 

A Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo)  foi lançada por meio do Decreto 

nº 7.794/2012 com vistas a fomentar iniciativas de organizações do campo, da floresta e da sociedade em geral 

que já investem na produção de alimentos saudáveis, conservando os recursos naturais.  

O Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo) , resultante dessa política, tem 

contribuído para a incorporação da temática da produção sustentável no planejamento e na implementação de 

políticas públicas federais, estaduais e municipais. O Planapo 2016-2019 compõe-se de 194 iniciativas indutoras 

da transição agroecológica e da produção orgânica, a partir de seis eixos estratégicos: produção; uso e 

conservação de recursos naturais; conhecimento; comercialização e consumo; terra e território e 

sociobiodiversidade.  

 

 Sobre o Pronaf acesse o link: https://www.bcb.gov.br/pre/bc_atende/port/PRONAF.asp#1. 

 

 Mais informações sobre o Pronaf Jovem podem ser obtidas no link: 

https://www.bandes.com.br/Site/linhas/show?id=11&idLinha=496. 

 O Decreto nº 7.794/2012 está disponível no link: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7794.htm. 

https://www.bcb.gov.br/pre/bc_atende/port/PRONAF.asp%231
https://www.bandes.com.br/Site/linhas/show?id=11&idLinha=496
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7794.htm
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Políticas de Compras Institucionais  
 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) ð Criado pela Lei nº 10.696/2003 e regulamentado pelo 

Decreto nº 7.775/2012, o PAA é uma iniciativa do governo federal que propicia aos governos a aquisição direta, 

sem licitação, de produtos de agricultores famil iares ou de suas organizações. O programa é executado com 

recursos do Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, em parceria com estados, 

municípios e com a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab).  

Essas compras são realizadas mediante chamadas públicas, realizadas após mapeamento dos produtos 

da agricultura familiar produzidos no município ou na região. São especificados critérios para que os agricultores 

elaborem propostas de venda.  

As prefeituras costumam efetuar compras para formar estoques estratégicos e para promover a 

distribuição aos segmentos populacionais em situação de risco social. Há também a doação de alimentos para 

entidades da rede socioassistencial, beneficiando restaurantes populares, presídios, hospitais e cozinhas 

comunitárias.  

 

 

Programa Nacional de Alimentação Escolar   
 

Com recursos do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) , o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(Pnae) foi implantado em 1955 com o propósito 

de fornecer alimentação escolar de qualidade e, 

ao mesmo tempo, fomentar a agricultura familiar.  

Por meio da transferência de recursos 

financeiros, o Pnae atende aos alunos de toda a 

educação básica, matriculados em escolas 

públicas, filantrópicas e em entidades 

comunitárias, que sejam conveniadas com o poder público. O funcionamento do Pnae é regido pela Lei nº 

11.947/2009  e pela Resolução FNDE nº 26/2013 .  

 

 Acompanhe os resultados do PAA acessando o link: 

http://www.mda.gov.br/sitemda/pagina/acompanhe-a%C3%A7%C3%B5es-do-

mda-e-incra. 

 

 Conheça o Pnae acessando o link: http://www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-

escolar/alimentacao-escolar-apresentacao. 

http://www.mda.gov.br/sitemda/pagina/acompanhe-a%C3%A7%C3%B5es-do-mda-e-incra
http://www.mda.gov.br/sitemda/pagina/acompanhe-a%C3%A7%C3%B5es-do-mda-e-incra
http://www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-apresentacao
http://www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-apresentacao
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Ações voltadas a populações tradicionais  
 

Política Nacional de Dese nvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT)  

 

Essa política foi instituída pelo Decreto nº 6.040/2007 e busca reconhecer, fortalecer e garantir os direitos 

territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais de segmentos populacionais que se caracterizam por 

identidade própria. Trata da valorização das formas de organização e instituições de extrativistas, quilombolas, 

pescadores tradicionais, caiçaras, ciganos, entre diversos outros segmentos.  

A coordenação dessa política interministerial é exercida paritariamente por meio da Comissão Nacional 

de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT). A Secretária-Executiva da 

CNPCT é exercida pela Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável do MMA.  

 

Plano Nacional para a Promoção dos Produtos da Sociobiodiversidade (PNBSB)  

 

Trata-se de mais uma iniciativa intersetorial do Governo Federal para promover a conservação e o uso 

sustentável da biodiversidade. Busca opções de renda para as comunidades rurais, por meio crédito, assistência 

técnica e extensão rural, acesso a mercados à política de garantia de preços mínimos.   

 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável  
 

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf) , regulamentado pelo Decreto 

nº 8.735/2016, é um órgão colegiado integrante da estrutura básica do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

e Social. Tem por finalidade propor diretrizes para a formulação e a implementação de políticas públicas para o 

desenvolvimento rural sustentável, a reforma agrária e a agricultura familiar.  

 

 

 Para conhecer o Decreto nº 6.040/2007, acesse o link: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6040.htm. 

 

 Decreto de criação do Condraf está disponível no link: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8735.htm#art15. 

 A página do Condraf pode ser acessada no link: 

http://www.mda.gov.br/sitemda/secretaria/condraf/apresenta%C3%A7%C3%Ao. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6040.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8735.htm#art15
http://www.mda.gov.br/sitemda/secretaria/condraf/apresenta%C3%A7%C3%25Ao
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Programa Bolsa Verde  
 

Esse programa, instituído pela Lei n° 12.512/2011 e regulamentado pelo Decreto nº 7.572/2011 , é 

uma iniciativa de transferência de renda para famílias que desenvolvem atividades de uso sustentável dos 

recursos naturais em Reservas Extrativistas (Resex), Florestas Nacionais (Flona), Reservas de Desenvolvimento 

Sustentável (RDS) federais e Assentamentos Ambientalmente Diferenciados da Reforma Agrária.  

Trata-se de um incentivo às famílias e suas comunidades para que permaneçam utilizando, de forma 

sustentável, os recursos naturais nos territórios onde vivem. As famílias beneficiárias recebem R$ 300,00 reais a 

cada três meses, desde que respeitem as regras de utilização dos recursos.  

O benefício é concedido por dois anos, podendo ser renovado. Podem também ser incluídos no 

Programa Bolsa Verde os territórios ocupados por ribeirinhos, extrativistas,  populações indígenas, quilombolas 

e outras comunidades tradicionais. 

 

 

Educação para a juventude rural  
 

Grande parte da evasão da juventude rural se deve à necessidade de maiores chances de escolarização 

e oportunidades de trabalho e renda. A saída mais comum é o abandono do imóvel rural, o que tem acarretado 

o envelhecimento da população do campo.  

Para fazer frente a este fenômeno, é preciso criar estratégias de educação formal e capacitação 

profissional. Isso pressupõe a existência de escolas rurais e, entre estas, as escolas que praticam a Pedagogia de 

Alternância, nos quais o processo de ensino-aprendizagem ocorre em espaços e territórios diferenciados e 

alternados: durante determinado período a educação ocorre na escola e durante os momentos cruciais do ciclo 

agrícola (preparação da terra, plantio, manejo e colheita) pratica-se o que se aprendeu na propriedade da família 

do estudante.  

 

Essa metodologia educacional é realizada pelas seguintes instituições:  

 Escolas Famílias Agrícolas (EFA);  

 Casas Familiares Rurais (CFR); 

 Escolas Comunitárias Rurais (ECOR);  

 Escolas de Assentamentos (EA);  

 Escolas Técnicas Estaduais (ETE);  

 Casas das Famílias Rurais (CDFR);  

 Informações sobre o Bolsa Verde estão disponíveis no link: 

http://www.mma.gov.br/desenvolvimento-rural/bolsa-verde. 

http://www.mma.gov.br/desenvolvimento-rural/bolsa-verde
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 Centro de Desenvolvimento do Jovem Rural (CDEJOR). 

Indicações para um plano municipal de desenvolvimento rural sustentável  
 

Com base na iniciativa do município de Ananindeua/PA, que formulou um plano local de 

desenvolvimento rural sustentável, reunimos algumas indicações de ações que podem ser desencadeadas no 

município para fortalecer o propósito de realizar a sua transição para a sustentabilidade, tendo como alvo o 

meio rural.  

 

Vejamos algumas opções: 

 

 Educação: Instalação de escolas de alternância na zona rural; capacitação técnica e tecnológica das 

famílias agricultoras, em especial os segmentos da juventude e das mulheres; disponibilização de 

assistência técnica e extensão rural pública. 

 Produção: Incentivo a novas vocações produtivas, incluindo as atividades não agrícolas, como o turismo 

rural (pesque e pague, restaurantes, turismo de aventura etc.) e o turismo ecológico; fomento à 

agricultura orgânica e agroecológica, com certificação de produtos com o objetivo de agregar -lhes valor 

de mercado; estímulo ao cooperativismo e associativismo dos pequenos agricultores e extrativistas; 

promoção das cadeias produtivas dos principais produtos locais; criação de programas visando ao fim 

do desperdício de alimentos por meio de parcerias entre atacadistas e instituições filantrópicas que 

atendem populações vulneráveis. 

 Controle ambiental:  Controle e fiscalização sobre o uso de agrotóxicos, em especial daqueles que 

apresentam maior toxicidade; monitoramento da qualidade ambiental; ações para o manejo integrado 

do fogo e o combate a incêndios florestais; regularização ambiental dos estabelecimentos rurais, 

especialmente o registro no CAR. 

 Financiamento:  Inclusão dos produtos locais nas compras públicas; articulações para a divulgação das 

linhas de crédito do Pronaf e o acesso ao crédito pela população rural, em especial mulheres e jovens. 

 Comercialização:  Ampliação e dinamização das estruturas municipais de abastecimento; fortalecimento 

da infraestrutura e da logística de escoamento da produção. 

 Cultura:  Valorização das manifestações culturais locais, em especial daquelas que possuem raízes no 

meio rural e envolvam populações tradicionais. 

 

Vamos conhecer mais sobre o Plano Municipal e o Programa de Educação Ambiental e Agricultura 

Familiar? E que tal interagir um pouco mais com seus colegas de curso no Fórum? 
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Nesta unidade, vimos que as mudanças ocorridas no meio rural brasileiro nas últimas cinco décadas 

causaram uma verdadeira revolução em produtividade, tecnologia, sistema de financiamento. O resultado tem 

sido a crescente importância da agropecuária no saldo da balança comercial brasileira, impulsionando 

enormemente a economia. Mas os impactos socioambientais são visíveis e se manifestam na crise hídrica, no 

desmatamento, na pobreza e no êxodo rural, entre outros efeitos.  

A existência de outros modelos agropecuários nos levou a examinar a agroecologia e a agricultura 

sintrópica como opções produtivas que levam em conta os padrões organizativos da natureza e os 

conhecimentos acumulados por diferentes culturas. Aliadas ao saber acadêmico, essas formas de lidar com a 

terra prometem produzir relações mais equilibradas entre economia e ecologia, com bem-estar para as famílias 

agricultoras, especialmente as de menor porte econômico. 

Em seguida ð e com foco em uma abordagem territorial ð vimos os diversos programas relacionados ao 

desenvolvimento rural, implementados por diversos ministérios, muitas vezes em parceria com estados e 

municípios. As principais iniciativas referem-se à regularização ambiental e fundiária dos estabelecimentos 

rurais; ao financiamento de pequenos produtores, especialmente mulheres e jovens; ao incentivo para as 

compras públicas de produtos da agricultura familiar; a educação baseada na pedagogia da alternância, entre 

outras.  

Com base nessas iniciativas e no Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável de 

Ananindeua/PA, propusemos algumas iniciativas que podem apoiar o meio rural nas trilhas da sustentabilidade. 

Na próxima unidade, trataremos de outra questão sensível ao cotidiano municipal e que sistematicamente tem 

 Conheça o Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável de Ananindeua 

que está disponível no curso digital (dentro da Plataforma de Ensino). 

 

 O curso Apoio à implementação do Programa de Educação Ambiental e Agricultura 

Familiar (Peaaf), com 120 horas de duração, orienta gestores públicos sobre como 

implantar ações e programas de educação ambiental destinados à agricultura 

familiar. Para mais informações acesse o link que está disponível no curso digital 

(dentro da Plataforma de Ensino).  

 

 Veja também as publicações do Programa de Educação Ambiental e Agricultura 

Familiar no link: http://www.mma.gov.br/publicacoes/educacao-

ambiental/category/153-programa-de-educacao-ambiental-e-agricultura-familiar. 

 Entre as políticas públicas voltadas ao desenvolvimento rural sustentável, quais se 

aplicam à realidade do seu município? Dialogue com seus/suas colegas de curso 

sobre estratégias e articulações intersetoriais são necessárias para que sejam 

implementadas. 

 

http://www.mma.gov.br/publicacoes/educacao-ambiental/category/153-programa-de-educacao-ambiental-e-agricultura-familiar
http://www.mma.gov.br/publicacoes/educacao-ambiental/category/153-programa-de-educacao-ambiental-e-agricultura-familiar
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sido colocada òembaixo do tapeteó. Trata-se da necessidade de lidar com os resíduos sólidos, estabelecendo 

políticas consistentes que propiciem o seu tratamento adequado.  
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Unidade 02 ð Resíduos Sólidos  

 

Nessa unidade, falaremos dos resíduos sólidos, assunto que devemos parar para pensar hoje, pois, um 

dos maiores desafios à sustentabilidade socioambiental dos municípios é a destinação dos subprodutos do 

modelo dominante de produção e consumo.  

O crescimento populacional, o aumento do consumo de descartáveis, como embalagens, e o incremento 

de resíduos tóxicos e contaminantes comprometem a qualidade de vida nas cidades e também no meio rural. 

Essa tem§tica n«o pode ser òcolocada embaixo do tapeteó porque representa um risco para as presentes e 

futuras gerações, cujos impactos não respeitam fronteiras. 

Por muito tempo, lixo e resíduos sólidos foram tratados como sinônimos. Compreendiam todo tipo de 

materiais que causam algum tipo de poluição ambiental e que são gerados em residências, escritórios, 

indústrias, hospitais, empreendimentos comerciais e agrícolas. No entanto, cada vez mais a antiga cultura do 

lixo, ou seja, do descarte desses materiais na natureza, está dando lugar à cultura do reaproveitamento 

e da reciclagem desses materiais.  

 

Uma radiografia dos resíduos no mundo  
 

òEm todo o Planeta são geradas cerca de 2 bilhões de toneladas de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) por 

ano. Se somados aos resíduos da indústria, comércio e construção civil, a estimativa alcança entre 7 a 10 bilhões 

de toneladas por anoó (GWMO, 2015. p. 53). Com 7,3 bilhões de habitantes, segundo a Organização das Nações 

Unidas (ONU), pode-se inferir que a média mundial de geração per capita de RSU alcance 0,76 kg por habitante 

por dia.  

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA/2017), os principais impactos ambientais causados pelos 

resíduos sólidos são: 

 Emissões de Gases do Efeito Estufa (GEE), principalmente de gás metano;  

 Degradação dos solos; 

 Contaminação de águas (rios e lençóis freáticos); 

 Poluição do ar; 

 Prejuízos à saúde humana e à qualidade de vida da população.  

A situação no Brasil  
 

O resíduo nosso de cada dia  

 Assista ao vídeo A história das coisas que esclarece a lógica de insustentabilidade do 

modo de produção e de consumo predominante no mundo atual. Esse modelo é 

responsável pelos graves impactos causados pela gigantesca produção de resíduos. Está 

disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Q3YqeDSfdfk. 

 

https://www.youtube.com/watch?v=Q3YqeDSfdfk
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Em 2013 foram coletados 64,4 milhões de 

toneladas de resíduos domiciliares e públicos. Em 

média, cada pessoa moradora em cidades produz 1 kg 

de resíduos por dia. 

 

Disposição final ambientalmente adequada  

 

Entre 2008 e 2014, o número de municípios que 

realizavam a disposição adequada de resíduos quase 

dobrou. Passou de 1.092 para 2.168 municípios, 

chegando a 39% dos 5.570 municípios brasileiros 

(MMA, 2017). 

 

Composição dos resíduos sólidos urbanos coletados no Brasil em 2008  

 

 

 

 

 

Cresce a reciclagem  

 

Tendo como referência o ano de 2013, foram recuperadas 982.765 toneladas de resíduos (exceto matéria 

orgânica) para serem encaminhadas à reciclagem. Em 2014, este valor aumentou para 1.344.955 toneladas 

declaradas por 980 municípios do país contra 692 no ano anterior (MMA, 2017).  



  

23  

 

Aumenta a toxicidade  

 

A toxicidade de muitos resíduos tem se agravado em decorrência do crescente uso de produtos químicos 

e radiativos. Estima-se que 76% de resíduos provenientes de hospitais, centros de pesquisa farmacológica, 

necrotérios e funerárias sejam jogados em lixões a céu aberto. 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS)  
 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) , instituída pela Lei no 12.305/2010, emprega os 

conceitos: Enquanto os resíduos podem ser reutilizados e reciclados, voltando à cadeia produtiva, os rejeitos 

são aqueles que, por não apresentarem outras possibilidades de tratamento, devem ser descartados em aterros 

sanitários, devidamente licenciados.  

A PNRS deu prazo para a implantação da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, e 

também trouxe importantes instrumentos para que municípios de todo o país possam enfrentar os principais 

problemas ambientais, sociais e econômicos decorrentes do manejo inadequado dos resíduos sólidos.  

 

Obrigações municipais estabelecidas na lei  
 

As principais obrigações relacionadas à Gestão de Resíduos Sólidos (GRS) local são: 

 Elaborar, implementar e cumprir o estabelecido nos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PMGIRS); 

 Implantar coleta seletiva com inclusão social; 

 Incentivar a compostagem; 

 Proceder à disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 












































































































